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RUA m ABOLICSO 

Poi cliamada antigamente de rua Ponte Preta; co- 

nhecida por Estrada de Valinhos; também conhecida por rua Santa Cruz 

do Fundão; e. vulgarmente, teve o nome de rua do Paraiso. 

Edital de 30-05-1923 

Deliberação da Câmara de 13-01-1923 

Formada pela estrada velha de Valinhos 

Início na avenida Francisco Glieêrio 

Término na rua Engenheiro Augusto Figueiredo 

Ponte Preta 

Obs.: Edital assinado pelo Prefeito Municipal de 

Campinas Dr. Miguel de ferros Penteado o 

ABOLIÇÃO 

Esta denominação foi dada em homenagem ao ato da Prince- 

sa Isabel, que através da "Lei Áurea", de 13-05-1888, aboliu a escratu 

ra do negro no território brasileiro* A escravidão no Brasil foi uma 

das páginas mais negras de nossa história, pois para o trabalho escra- 

vo neste país, os negros eram trazidos da forma mais "barbara, da Áfri- 

ca, em navios que eram denominados "navios negreiros". Chegando ao Bra 

sil, o negro era vendido, passando a servir ao seu "dono", sob um regi 

me de trabalho e chibata e a nada tendo direito* Com a extinção, do tra 

fico, em 1850, através da lei denominada Euzêbio de Queiroz, teve ini- 

cio a deiminuição da fonte de mão-de-obra escrava, que com o desenvol- 

vimento da agricultura eafeeira, punha fim também k agricultura tradi- 

cional brasileira. Enorme campanha foi deflagrada no Brasil a favor da 

abolição da escravatura, sendo aprovadas algumas leis amenizando o tra 

balho escravo• No entanto, somente a 13-05-1888 foi colocado um ponto 

final à escravidão, que, infelizmente, não foi extinta totalmente, e- 

xistindo até nossos dias uma discriminação racial. Entretanto, o tra- 

balho escravo debaixo das mais repugnantes torturas físicas, acabou. 
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■ Mmmnkm de más : 

Di. Miguel de oarros Penleado, Prefeito Municipal de Campinas, etc', 

. faço publico, pelo presente, que, em vMudo de deliberação da 
Gamara, em sessão do dia 13 de Janeiro deste anno, e de accordo com 
o art. 7." da lei n.0 87, de 1922, as vias publicas : — Ponte Preta, 
Cfístelli, Mon.joirnho, Soo Miguel, Nova Roma, Nova. llespanha, 
Jayme Ladia, balua, rua n." 1, avenida Gerniania e avenida Campi- 
nas, todas de denominações populares, íicam de lupe em deante deno- 
minadas, respectivamente : — Rua da Abolição, Rua Viclorimw dos 
Anjos, Rua Carolina Florence, Rua Maria Monteiro, Rua Olavo Bilac, 
Rua Santos Dwnont, Rim Bandeirantes, Rua Barão de Ataliba, Rim 
Ma-ximiano de Camargo, Avenida Rangel Pestana e Avenida Biieno 
de Miranda. 

E para conhecimento de todos, mandei baixar- o presente edital, 
Eu, Ámiiar Vives, secretario da Preíeilura, o escrevi. 

Campinas, 30 de Maio de 1923. 

Br. Miguel de Barras Penteado. 

(Extraído da página 85 do livro •'Leis* Itesolu»» 

ç^es e Mais Aotos da Câmara Municipal de Csaa- 

pinas no ano de 1923) 
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mara, por parte de_ pari -.. - es que 

meoresentavaTn os inicio- . dos pio- 
iprietários de terras. Estes., _ern sua 
í maioria, achavam oue a abolição pura e 
• simules atingia o direito de propriedade^ 
i pois o escravo era considerado merca- 
: doria, não pessoa humana. 
: . Em 1826, O Brasil celebra com a In- 
glaterra um acordo para a abolição cio 

; tráfico Regrei ro. Apesar disso, os navios 
ncgreiros continuavam cruzando os 
rnores: milliEres cr negros aíiicanos 
morriarii durante a travessia por enfei- 
micivdf«: ou assassinados a sangue frio, 

.pois c > algum navio negreiro estava 
par rciado pelos barcos ingleses, 
iari^ \ t os escravos ao mar para pôr 
ümc.-,! selo tráfico. 
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1 para a ADOiiçao, 
]>-; : o r ci i ii escravo poderia 
11 s 11 •> £ o Pr E o próprio im- 
p . r n o 1 i sCíU. a nrarüíesmi 
de público o desejo de, graciaüvarnente, 
acabar com o trabalho servi! no País. 
A 28 d ~ rc' "íR-bro da 1S7X, é prornulgaca a 

í.e! cia t u*r. blvre, pela qual os tHhos de 
escra v. q ■ - nascessem daí em diante 

■seriar 1 v '■■■■.) livres. Em 1S80, o debate 
sobre a. bollçáa definitiva da escravatura ' 
iomou conta de amplos setores da so-. 
ciedade brasiietra. De todos os lados, in- 
telectuais, ixretas, políticos e_ o povo ern 
geral, fiamavana pela libertação total. Nuo 
queriam mais soluções parciais. 

A 28 de setembro de 1835, o Governo, 
proniuíga a Lei do Sexagenário, que dava 
liberdade aos escravos com mais cie 60 
anos: A abolição total já se aproximava. 
Jornais « revistas cooperavam entuslas- 
Ucameníe com o movimento de liberta- 
ção, exercendo pressão sobre as autori- 
dades. Nessa época, milhares de negros 
fuRíom das fazendas de café no interior cie 
São Paulo. E, do Clube Militar, o futuro 

'marechal Deodoro da Fonseca se.recu- 
sava a dar ordens aos soldados para que 
perseguissem os fugitivos. 

Nessa época existiam no País 800 mil es- 
cravos, para uma população total de 14 

. jpiiWSes de habitantes. A situação podia 
co i ic .r-se com essas fugas. Em março 
d. " « ministério do conservador barão 
(! : gipe é derrubado. Dois meses 
an' s o cila 3 de maio, quando assumia 
c i áa do Império, a princesa Isabel 
jau t 'estavao desejo de extirpar o mal, 
por eia chamado de "mancha nacional". 
E no dia 13, finalmente, assinava a Lei . 
Áurea, libertando para sempre os es- 

, cravos do Brasil. 

Io jornal.' "Folha da. Tarde' 
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"Art. l.o — E declarada 
extinta a escravidão no Bra- 
sil." 

"Art. 2.o — Revoguem-se 
as disposições em contrario." 

E assim foi resolvido que, 
a partir de 13 de maio de 
1888, não haveria mais es- 
cravidão negra no Brasil. Faz 
85 anos, mas para se chegar 
a isto foi necessário um in- . 
tenso movimento da intelec- 
tualidade liberal. A Lei Áurea 
resultou, portanto, de uma 
campanha que se constituiu 
num dos acontecimentos 

. mais importantes da Historia 
do Brasil, pela expressão cul- 
tural e repercussão popular 
que alcançou. 

Antes da Lei Áurea foram 
promulgadas duas leis famo- 
sas: A Lei do Ventre Livre, 
de' setembro de 1871, liber- 
tando a partir dessa data to- . 
dos os nascidos de escravos, 
e a do Sexagenário, de 1885, 
que libertava os negros com 
idade superior a 60 anos. 

Sessenta e três anos depois, 
o problema negro ainda era 
assunto importante. Em ju- 
lho de 1953, foi baixada uma 
nova' legislação — a Lei 
Afonso Arinos — que tratou 
e disciplinou a questão da 
discriminação racial no Pais. 
0 COMEÇO 

Com a extinção do trafico 
negrelro em 1850, através da 
Lei Euzebio de Queiroz, co- 
meçava a minguar a fonte de 
mão-de-obra escrava. Para- 
lelamente, começava a se de- 
senvolver a agricultura ca» 
feeira no Sul do País, exigin- 
do mão-de-obra mais ade- 
quada que a escrava. Eram 
dois fatores que estavam de- 
terminando o fim da agri- 
cultura. tradicional brasileira. 

Baseados nesses dados, os 
estudiosos afirmam que a 
abolição da escravatura no 
País foi mais do que um 
gesto de filantropia, da prin- 
cesa Isabel. No estagio em 
que se encontrava, a econo- 
mia brasileira não permitia 
rrmis o trabalho escravo, pois 
este passou a ser um entrave 
para o seu desenvolvimento. 
E tanto os abolicionistas co- 
mo os escravistas tinham 
consciência disso. 

Mas as pressões sobre o 
Império, para o fim da es— 

1 cravidão, não, eram sentidas 
só dentro <2o País. Do outro 
lado do Atlântico, na Ingla- 

j terra, o trafico já havia sido 
proibido em 1843. Os ingle- 
ses começaram a pressionar 
o Brasil para seguir o seu 
caminho. E a conseqüência 
disto foi a Lei Euzebio de 
Queirós. 

O processo abolicionista se 
desenvolvia rapidamente, com 
& participação de 'grandes 
nomes da política, da im- 
prensa e da intelectualidade. 
A partir da Guerra do Pa- 
raguai, entretanto, a movi- 
mentação foi maior: em con- 
tato com outros países não 
escravleUs, os militares bra- 

sileiros adquiriram a cons- 
ciência da necessidade de se 
abolir a escravatura. 

O imperador Pedro li já 
havia recebido apelos da 
Junta Francesa de Emanci- 
pação, em favor da abolição 
da escravatura, em 1865 e, 
em 1867, ele aborda o pro- 
blema de maneira discreta 
na «fala do trono». A guerra 
civi} nos Estados Unidos 
também favoreceu o recru- 
descimento da chamada «a- » 
ção abolicionista». E o re- 
sultado imediato foi a Lei do 
Ventre Livre, em 1871. 

Em 28 de setembro de 1885 
foram declarados livres os 
escravos com idade superior 
a 60 anos. E, assim como a 
Lei do Ventre Livre, esta 
tamfcem foi muito criticada 
pelos abolicionistas que que- 
riam a extinção total da es- 
cravidão. 
LEI ÁUREA 

Os progressos da luta con- 
tra a escravidão no Brasil 
eram de acordo com as as- 
censões e quedas dos gabi- 
netes liberais ou conservado- 
res do Império. E a própria 
Lei Aúrea foi conseguida 
graças a uma ágil e inteli- 
gente manobra política dó 
visconde do Rio Branco, li- 
beral elevado a primsiro- 
tninistro. Antes dele, um 
gabinete conservador já ha- 
via recusado uma lei que 
previa a abolição para o ano 
de 1898 — o outro projeto de 
Joaquim Nabuco, no mesmo 
sentido. 

Nomes como José do Pa- 
trocínio, Luís Gama, Joa- 
quim Nabuco. Júlio ds Mes- 
quita', Quintino Bocaiúva, 
Coelho Neto, Raul Pompéia 
e Guimarães Passos (todos 
jornalistas) redobraram sua 
atuação. Ó momento era de 
Intensa eíervescencia políti- 
ca e foi justamente nesse 
clima que a princesa Isabel 
assumiu a Regência, pela 
terceira vez, em 1888, subs- 
tituindo o imperador Fedrô 
II. No dia'13 de maio, é abo- 
lida a escravatura no Brasil. 
EM SAO PAULO 
. Em São Paulo, a notícia fia 
aprovação da Lei Áurea só 
chegou no dia seguinte. Para 
que se tenha uma idéia da 
alegria que despertou o 
acontecimento, reproduzimos 
algumas notícias por um 
jorn&I da época: 

«Desde U horas da ma- 
nhã de ontem, o povo se 
agrupava nos escritórios das 
redações dos diversos jornais, 
procurando saber notícias da 
seção do Senado. 

| As 2h30, sabida a noticia 
; da aprovação do projeto 'no 
! Senado, subiram ao ar fo- 

guetes e a população da cl- 
, dade corria ávida de xwtí- 

. cias da sanção, manifeítan- 

. do a maior impaciência. 
> As 3 horas da tarde, sabi- 

do que f ôra sancionada a lei, 

queimaram-se fogos e giran- 
dolas; era o sinal. 

As 6 horas da tarde, es- • 
tando já' compacta a multi- 
dão nas ruas centrais, a. 
classe comercial, que se. 
havia reunido no Teatro Po- " 
liteama, com uma banda de ■ 
musica à frente, entrou pela < 
nia da Imperatriz, saudando- 
as redações dos jornais e " 
elevando entusiastas vivas «à - 
nação brasileira», «ao co- 
mércio», «à liberdade» 6 ao • 
«povo paulista», ■ seguindo . 
pelo largo do Rosário e rua-' 
São Bento. 

Nessa rua, em meio ao • 
grupo de empregados do co-. 
mercio, que já era acompa- 
nhado de grande multidão;; 
encontrou-se com os acadê- 
micos que desciam em mar-: 
cha com outra banda de mu- 
sica, precedidos por uma co- 
missão de lentes. , ' ' 

Ao se enfrentarem os dois 
grupos, as suas comissões dl-; 
re toras resolveram o con-.. 
graçamento das classes até 
ontem estremecidas e essa. 
resolução foi .calorosrmente 
aclamada por parte a parte, 
juntando-se os dois grupos 
e formando um imenso pres-, 
litó. ' " * 

No percurso pelas ruas 
da cidade, foram saudadas 
as redações do «Diário Po- 
pular», em ncme do qual fa-_. 
fou o dr. Eduardo Chaves, 
que recitou a sua poesia; 
«Correio Paulistano», de on-- 
de falou ao povo o dr. Este- 
vam Bourroull; «Gazeta do 
Povo», pela qual respondeu 
o sr. dr. Lzmonier Godofre- 
do; «A Liberdade», que sç 
fez representar pelo dr. An- 
tônio Bueno; A «Revue 
Française», cm cujo nome 
falou o sr. H. Morei; «Diá- 
rio de Noticias», de onde fa- 
lou o dr. Alexandre; «O Mer- 
cantil», de onde uma exma.; 
sra. esposa de um dos reda- 
tores atirou flores sobre a; 
multidão; e a «Província de- 
São Paulo», por cuja reda-' 
ção falou o dr. Antonio Car- 
los. í í 

. A multidão foi ao palaclo- 
e ai, depois de falar em no-", 
me do povo o conselheiro 
Leonck», o presidente da 
Provincia agradeceu as sau- 
dações ao governo e levan- 
tou vivas- aos po deres consr 
tituidos e ao povo brasileiro 

' e paulista. 
Às 10 horas da noite, a 

oficialidade do 17.o Batalhão 
percorreu as ruas com a 
banda daquele batalhão.. 

Todas as ruas estavam 
iluminadas e as casas em- !' 
bandeiradas. . _ ' 

Não nos recordamos " de 
festa tão espontânea, tão 

, entusiasta, como a de on- 
tem. A multidão era imensa • 
e o transito pelas ruas erá 
difícil.» ; - 
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i JORNAL DE CAMPINAS h= 

Praçus? Ruas e Avenidas 

, AB0Li0Ã(! - ni? 

(trabalho de Alaor Malta Co'-tarães) 

Começa no Pontilhão da Paulista, pouco além 
* da Praça Comendador Soares, e corre paralela à 

Avenida Saudade, rumo ao Palheiro (Instalação de 
Tratamento Águas da Prefeitura), ligando os bairros 
da PONTE PRETA E PALHEIROS. 

A denominação foi dada pelo Edital de 30 DE 
MAIO DE 1923. Chamou-se, antes, rua da Ponte Pre- 
ta. Tem duas larguras: 15 e 18 metros. 

HISTÓRICO:— A denominação lembra o ato da Prin- 
cesa Isabel, que conferiu a liberdade aos escravos, após 
longa campanha em que muitos brasileiros se notabili. 
zaram. A "Lei Áurea", da abolição total dos escravos foi 
promulgada a 13 DE MAIO DE 1888. Seyundo "Afonso dc 
Freltr.s" foi o paulista Antonio Rodrigues Veloso, o pri- 
meiro no Brasil que apresentou idéias sobre a abolição 
da escravatura. Essas idéias contêm-se na obrá que em 
1810 apresentou a D. João VI e publicada em 1822. 

I 


